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BRASÍLIA — Apesar de todas as medidas 

adotadas pela ex-ministra Zélia Cardoso de Mello 
pata controlar gastos e aumentar receitas da má-
quina pública, o governo ainda não obteve equilí-
fino estável de suas contas. Com  base nessa consta-
ação, a equipe econômica comandada pelo 

ministro Marcílio Marques Moreira já elabora es-
tudos para realizar uma ampla reforma fiscal no 
pais que, na avaliação oficial, vai exigir a colabora-
ção dos governadores dos estados. "No ano passa-
do, houve um esforço como poucas vezes se viu 
para equilibrar as finanças públicas", diz o secretá-
rio-executivo do Ministério da Economia, Luís 
kntônio Gonçalves. "Mas: as fontes de desequilí-
brio ainda permanecem e precisam ser corrigidas 
através de uma reforma fiscal profunda." 

Gonçalves assegura que não haverá pacotes 
nem aumento de impostos para aumentar a recei-
a do governo. A idéia, ao contrário, é reduzir ao 

lináximo o número dos tributos existentes (mais 
de 50, entre impostos contribuições e taxas), 
íimplificar o sistema tributário e reduzir as ali-
quotas. Com  isso, espera-se diminuir o estimulo à 
,ionegação e, com o aumento do número de con-
ribuintes, elevar a arrecadação. Conseguir equi-

librio mais duradouro das conta; públicas é um 
qos objetivos estratégicos da equipe econômica. 
gesse equilíbrio vão depender pelo menos três 
)titras metas prioritárias do govetno: estabilizar a 
l'hflaçao, fechar acordo com os credores externos, 

,partir de um entendimento com o Fundo Mo-
i tárío Internacional (FMI), e atrair novos inves- 

timentos estrangeiros para reaquecer e moderni-
zar a economia. 

Segundo o secretário, a reforma não será feita 
rapidamente, mesmo porque muitas das medidas 
que o governo gostaria de adotar dependem de 
emendas constitucionais para serem postas em 
prática — e algumas delas, como o fim da estabi-
lidade dos funcionários públicos, são politica-
mente explosivas. "A curto prazo, não há muito a 
fazer. É preciso envolver toda a sociedade nesse 
projeto para que ele seja atingido e isso vai exigir 
mais tempo." Para este ano, a equipe económica 
ficará satisfeita se conseguir chegar a dezembro 
com o orçamento equilibrado, sem transformar 
em déficit o superávit nas contas públicas conse-
guido por Zélia em 1990, que foi equivalente a 
1,2% do Produto Interno Bruto (PIB), conside-
rando-se o conjunto das empresas estatais, a 
União, estados e municípios. Daí para a frente 
não há, entre os economistas do governo, nenhu-
ma segurança de que esse resultado poderá ser 
mantido. 

Estados — A médio e a longo prazo, a 
ajuda dos governadores será fundamental, segun-
do Gonçalves, porque a Constituição de 1988 
transferiu aos estados, volume muito grande de 
recursos tributários, mas não houve a correspon-
dente distribuição dos encargos de governo. Ta-
refas como o financiamento da educação básica 
ainda são divididas entre municípios, estados e 
governo federal, numa superposição cujo único 
resultado tem sido a má qualidade do ensino 
público. Contudo, a transferência dessas atribui-
ções aos governadores e prefeitos não seria uma 
solução. Estados e municípios, segundo o Minis- Gonçalves: um projeto comum  

tério da Economia, são responsáveis por dívida 
de US$ 60 bilhões que não estão conseguindo 
pagar, enfrentam dificuldades crônicas para rolar 
títulos que lançaram no mercado e muitos bancos 
estaduais convivem há anos com situação pré-fa-
limentar que somente não se consuma por razões 
políticas. 

"Enquanto não for encontrada uma forma 
de financiar os desequilíbrios estruturais dos 
estados, dos municípios e dos bancos estaduais. 
as contas públicas estarão sob ameaça perma-
nente", diz o secretário nacional de Planeja-
mento, Pedro Parente. Na última terça-feira, ao 
se encontrar com o governador de São Paulo, 
Luiz Antônio Fleury, o ministro Marcílio deu o 
primeiro passo na busca do entendimento que 
quer obter com os governadores. Fleury, entre-
tanto, pediu alto. Propôs a substituição dos Cr$ 
850 bilhões de títulos estaduais existentes no 
mercado por papéis federais, para que as insti-
tuições financeiras paulistas possam rolar a dí-
vida de São Paulo a custos mais baixos. Marcí 
lio deverá ouvir pedidos semelhantes dos 
governadores do Rio, Minas e Rio Grande do 
Sul — os outros estados que já receberam ajuda 
do governo federal para rolar seus títulos, no 
início do ano, e não estão conseguindo honrar 
os compromissos que assumiram na época. . 

Tesouro — No plano federal, a situação é.  
um pouco melhor, mas também delicada. Isola-
damente, as contas do Tesouro vêm apresentando 
superávit desde o início do governo — em junho, 
Cr$ 7,6 bilhões. Mas os valores estão caindo e a 
margem do governo é cada vez mais estreita.  

"Estamos mantendo um equilíbrio de caixa, mas 
não há quase nenhuma obra nova em andamen-
to", observa Gonçalves. "O governo conseguiu 
redução de 40% nas despesas de pessoal às custas 
de demissões, colocação de funcionários em dis-
ponibilidade e contenção dos salários", acrescen-
ta o diretor-adjunto do Departamento Econômi-
co do Banco Central, Hélio Rabello. "Mas nos 
próximos meses será impossível evitar recomposi ,  
ção salarial para os servidores e isso criará pro-
blemas." 

Compensar aumentos de gastos em alguns 
itens com cortes de despesas em outros é uma 
solução cada vez mais difícil. "Não dá mais para.  
comprimir despesas", afirma Gonçalves. "Basta 
ver em que situação se encontram as estradas,  
para entender que chegamos a um limite." Pro 
blema adicional está surgindo com as reivindica-
ções dos parlamentares para liberação de verbas 
para obras novas nas regiões nas quais detêm,  
influência política. O governo tem para este ano 
orçamento de Cr$ 52 trilhões, mas depois de 
descontados os recursos que deve empregar ape-, 
nas na manutenção da máquina administrativa, 
as verbas cuja destinação já está vinculada por 
lei, e as transferências para estados e municípios, 
não sobram mais do que 6% do total para gastar 
livremente. 

A saída seria encaminhar projetos de lei ao 
Congresso para cancelar projetos já incluídos no 
orçamento e transferir os recursos para novos 
projetos. O problema é que cada uma dessas 
milhares de pequenas verbas tem um padrinho 
político e o governo sofreria mais desgaste junto, ,  
à sua precária base parlamentar se tomasse tal 
iniciativa. 


